
Egtodo da ttoto Grosro
PreÍelfuro liunlclpol de Jocloro

"DtsPôE soBRE n-remçôes DA LEt

NO. 1.053, DE 04 DE MAIO DE 2007, QUE

cRtA o coNsELHo oo ruNoea e oÁ
ourRAs poRuoÊruchs".

Grosso,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e ele

sanciona a seguinte Lei:

Art, 10 - Esta Lei trata das alterações da ementa e da cláusula de

promulgação; dos artigos 20, seus incisos e parágrafos 10, 20 e 50, este com seus

incisos l, ll e lll; do artigo 40; do parágrafo único do artigo 50; dos artigos 60, 80 e go e

parágrafo único; dos artigos í0 e 11 e seus incisos I e lV; e dos artigos '12 e seu

parágraÍo único, 1 3 e 14 , que passam a ter as seguintes redações:

"Ementa: DISPõE SOBRE ALTERAçõES DA LEt N.o 1059,

DE 04 DE MAIO DE 2007, QUE CRIA O CONSELHO DO

FUNDEB E DÁ OUTRAS PORVIDÊNCIAS.'

Cláusula de revogação:

Grosso,

Faço saber que a Câman Municipal de Vereadores aprova e eu

snciono a seouinte Lei:- 
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Lei no. 1.163, de 04 de maio de 2009.

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

MAX JOEL RUSSI PrefeiÍo Municipal de Jaciara, Estado de Mato



EsÍudo de Âíoüo Grorso
Prefelfuro lliunlclpol de Jocloro

Art, 20 - O Conselho a que se referc o aft. 10 é constitutdo por, no

mlnimo, 09 (nove) membros titulares e rcspecÍlvos sup/enÍes, conforme

representações e indicações a seguir disciminadas:

I - 2 (dois) representantes do poder Executivo Municipat, sendo pelo

menos 1 (um) da Secrctaria Municipal de Educaçáo;

il 1 (um) representante dos professores das esco/a s púbticas

munrcQats;

lll - 1 (um) representante dos dr,ieÍores das esco/as públicas municipais;

lV - 1 (um) representante dos seryidores técnico-adminisÍmÍiyos das

escolas públicas municipais ;

V- 2 (dois) reprcsentantes dos pais de alunos das esco/as púbticas

municipais;

Vl - 2 (dois) representantes de estudantes da educação básica pública

municipal;

Vll - 1 (um) reprcsentante de Conselho Tutelar do municÍpio

§ ,e - Os membros de que tratam os rncisos tt, tll, w, V, Vl e Vtt deste

aftigo sáo indicados pelas rcspectivas represenÍações, em processo eletivo

oryanizado.

§ 2o - Ás indicações refeidas no caput deste aftigo deverão ocoffer em

até 20 (vinte) dlas anÍes do término do mandato dos conselheiros a sereÍn

subsÍiÍuidos, para a nomeação dos noyos conselheiros indicados.

§30

§4"



Esfodo de Moto Grosso
PreIelfuro âllunlclpol de Jocloro

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do
Prefeito e do vice-Prefeito, e dos secreÍános Municipais e secreÍánbs Á djuntos;

ll - tesoureiro, @ntador ou funcionáio de empresa de assessona ou
consultoria gue prestem servl'ços relacionados à administnçÁo ou controle intemo
dos recursos do Fundo, bem amo cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até
terceiro graq desses profissionais, .inclusive-se funcionáios efetivo de caneira ou
em comissáo; '""" /''

lll - estudantes de esco/as municipais que não sejam emancipados; e

a)

b)

I

§ ro-

§ 50 - Sáo impedidos de integrar o Consetho do F|NDEB:

il-
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Estodo de Moto Grosro
Prefelfuro itlunlclpol de Jocloro

Ãft. 1o - O mandato dos memôros do Conselho é de 2 (dois) anos,
permitida uma única rccondução pan mandato suósegtienÍe.

I

il
ilt
tv
V

Parágrafo Úntco - O parecer de que trcta o inciso lV deste aftigo
d?vert!:e! aprcsentado aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, em até tinta
dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestaçáo de contas
junto ao Tibunal de ConÍas.

Art. 60 - O Conselho do FIJNDEB tem um prcsidente e um Vice_

Presidente, que sâo e/erÍos pelos Conselheiros.

Parágrafo Único

ArLf -

ArL f - No pnzo máximo de 30 (trinta) dias apôs a instalaçáo do
conselho do FUNDEB, deve ser aprovado o Regimento lntemo que viabilize seu
funcionamento. o

Art. 9o - As reunrôes odinárias do Conselho do FTJNDEB sáo
realizadas mensalmente, com a presença da maioia de seus membros, e,

ertnordinaiamente, quando convocadas pelo prcsidente ou mediante solicitaçÃo
por escrito de pelo menos um ferço dos membros efetivos.

^ft.50 
-



Eslado de Molo Grosso
Prefelfuro illunlclpol de Jocloro

decisÕes,

Municipal.

Art 10 - O Conselho do FUNDEB atua com autonomia em suas
sem vinculação ou subodinação institucional ao poder Executivo

ilt - .................

lV - veda, quando os Conselheircs são /€presênÍanÍes de professores e

dirctorcs ou de seruidorcs das esco/as p úblicas, no curso do mandato:

a)

b)

c)

Art. 12 - O Conselho do FUNDEB não conta @m estrutura

administrativa própria. O Municlpio garalg.sua infra-estrutura e condições mateiais

adequadas à execuçÃo plena das competéncias do Conselho e oferecendo ao

Ministéio da Educação os dados cadasÍrais relativos à sua criaçáo e composição.

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal dew ceder ao Consetho do

FUNDEB um seruidor do quadrc efetivo municipal pa'a auxiliar nos trabalhos deste.

Art 13 - O Conselho do FUNDEB pode, sempre que julgar

I

conveniente:

Parágrafo único. As deribra@es sáo Íomadas pera maioria absoruta
dos membros do conselho, cabendo ao prcsidente o voto de minerua, nos c€sos em
que o julgamento depender de desempate.

Att 11 - A atuaçáo dos membrcs do Conslho do FTJNDEB:

l-nãoércmunerada;

,t - ..................



Eíodo de túoto Groslo
Prefelfuro Munlclpol de Jocloro

Atí 14 - Durante o prazo prcvisto no § 20 do aft. 20, os noyos
membros devem reunir-se com os membros do conserho do F,NDEB, cujo
mandato esÍá se encenando, para tnnsfeÉncia de documentas e informações de
lnÍeresse do Consetho

An. 15-

Arí 16

Gabinete do Prefeito,

Em O4 de maio de 2009.

P

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

MAX J EL RUSSI
Prefei Municipal

Registrada e publicada de acordo com a legislaçâo
Isgnle, com a fixação nos lugares de costume, estabelecidos por t_ei l,,lünicipal.
Data Supra.

Municipal



MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO. 24OE07 DE ABRIL DE 2009,

Egrudo de Molo Grosro
PreÍelfuro iliunlclpol de Jocloro

ItECEBIDO Err.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

ú]

c^r IPAL O€ JACI RA

Cumpre-me através do presente encaminhar a

esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei no. 24, de 07 de abril de 2009, que

dispõe sobre a "GoNSOLIDAçÃO DA LEI DE CnllçÃO DO CONSELHO

MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO

DE MANUTENçÃo E DEsENvoLvIMENTo oÁ eoucaçÃo aÁslcl e oe

VALORTZAçÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUGAçÃO -CONSELHO DO

FUNDEB".

CONSIDERANDO que a Administração Pública

Municipal tem a função de regularizar a atuação do Fundeb;

CONSIDERANDO que o presente projeto de lei

vai ao encontro das exigências previstas na Lei Federal no' 11.494107.

CONSIDERANDO que as normas contidas na

reÍerida Lei pré-estabelecem as diretrizes dos conselhos municipais, e que o

Municí io oue não enquadrar-se a estas norm estará excluído do

DroErama, com a interrupção do fornecimento das verbas pecuniárias;

CONSIDERANDO que, os termos constantes

no incluso Projeto por si próprios, justificam, plenamente' a sua aprovação,

resta a este Executivo Municipal, em exercendo as suas atribuições

Av. Antôrlo F.rr.lr. §obrhho, n.1.075-c.ntro-fonc 0rr66iíól ll08c Írr0IIóóa6l 2255- J..irrr - MT8
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EsÍudo de Âiofro Gro$o
PreÍelfuro liunlclpol de Jocloro

Reiterando protestos de estima, consideração

e apreço, extensivos a seus Pares, subscreve mui

EL ss
PREFEITO MUNICIPAL

Ao ExcELENTíssluo SENHoR VEREADoR

ADEMTR GASPAR DE LIMA

MD. pRESIDENTE DA cÂmlnn DE vEREADoRES DE JAcIARA

Av. Àntôrlo Fcrrctr. sobrhho, o.1,075 - ccrtro - for. 0IIóó,í61 1308. ÍÚ0II6óaól 2253- J.cl.Ít - MT9

constitucionais, via da presente mensagem, encaminhá-lo a essa Casa de Leis,

para transformá-lo em lei, em REGIME DE URGENCIA, com convocação de

Sessões Extraordinária, inclusive, se for o caso.

k
\,*

l



Esüodo de Âloüo Grosro
Prefelluro Àfiunlclpol de Joclqro

Projeto de Lei no. 24, de 07 de abril de 2009.

.DISPÕE SOBRE A CONSOLIDAçÃO DA LEI

OE CRIAçÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE

ACOMPANHATTIENTO E CONTROLE SOCIAL

Do FUNOO OE MANUTENçÂO Ê

oEsENvoLvrMENTo DÁ EDUcAçÃo BÁslcA

E DE vALoRtz çÃo oos PRoFlssloNAls oA

EDUCAçÃO 4ONSELHO DO FUNDEB".

M§( JOEL RUSS!, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuiçÕes legais,

Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a

presente Lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Capítulo ll

Da composição

Art. 20 O Conselho a que se refere o art. 1o é constituído por, no

mlnimo, 09 (nove) membros titulares, e seus respectivos suplentes,

constituÍdos em representa@es a seguir discriminadas:

// a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos

quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educaçáo;

Av. Anúdo Fcrrclrr Sobrlúo, n'1.075 - C.!bo - Íotr. 0tt6ó461 1306 c Í.r0u6óa6l 2255 ' Jrclü. - MTI

Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e

Gontrole Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos ProÍissionais da Educação - Conselho do

FUNDEB, no âmbito do Município de Jaciara.



Estado de iioÍo Grorro
Preielfuro ltllunlclpol de Jocloro

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica

pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas

públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos

das escolas básicas públicas;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica

pública, um dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

§ 1e - lntegrarão ainda o Conselho Municipal, quando houver, 1

(um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um)

representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei no 8.069, de 13 de

julho de 1990, indicados por seus pares.

§ 20 - Os membros de que tratam os incisos ll, lll, lV, V e Vl deste

artigo seráo indicados pelas respectivas representações das entidades

especÍficas, após processo eletivo organizado para escolha dos indicados,

pelos respectivos pares.

§ 3o - A indicação referida no caput do art. 20 deverá oconer em

até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores,

para a nomeação dos novos conselheiros indicados.

§ 40 - Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverâo

guardar vínculo formal com os segmêntos que representam, devendo esta

condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo

Av. Artôllo FlrÍêir. SobÍlnho, í't.075- C.nÍo - Íonc 0uó6a61 l30tG fir0ttóó4ól 2255 ' Jrciü. - MT2

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica

pública;

previsto no § 10.



E lodo de ÂícÍo Grosro
PreÍelfuro Munlclpol de Jocloro

§ 50 - Os representrantes, titular e suplente, dos diretores das

escolas públicas municipais deverão ser diretores eleitos por suas respêctivas

comunidades escolares.

§ 60 - São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

l- cônjuge e parentes consangüÍneos ou afins, até terceiro grau,

do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;

ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria

ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle

intemo dos recursos do Fundo, bem como cÔnjuges, parentes consangiilneos

ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;

lll - estudantes que não sejam emancipados; e

lV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e

exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.

Art. 30 - O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB

nos casos de afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua

vaga nas hipóteses de afastamento deÍinitivo deconente de:

| - desligamento por motivos particulares;

ll - rompimento do vÍnculo de que trata o § 30, do art. 20;

lll - situação de impedimento previsto no § 5o, inconida pelo

titular no deconer de seu mandato.

lV - pela falta injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas,

inclusive as reuniões extraordinárias caso o@íTam.

§ 10 - Na hipótese em que o suplente inconer na sifuação de

afastamento definitivo descrita no art. 30, o estabelecimento ou segmento

responsável pela indicaçâo deverá indicar novo suplente.

§ 2o - Na hipótese em quê o titular e o suplente inconam

simultaneamente na situação de afastramento definitivo descrita no art.30, j^*^p

\\''.
Av. Allôrlo Fcrr.lrt sobdtrlo, r.1.075 _ c.ntÍo _ íonc 0rt66.6t1308. flr0rt66461 2255. Jrclrre - [rr3 \
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ErÍudo de Âioio Grorso
Prefelfuro Àltunlclpol de Jocloro

instituição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novo titular e

novo suplente para o Conselho do FUNDEB.

§ 30 - Oconendo as hipóteses previstas nos parágrafos anteriores,

a entidade que estes membros representem, deverá no prazo máximo de í5
(quinze) dias, efetuar a escolha do titular com o respectivo suplente,

encaminhando ao presidente do conselho.

Art. 40 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois)

anos, permitida uma única recondução para o mandato subseqüente.

Capítulo lll

Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 50 - Compete ao Conselho do FUNDEB :

| - acompanhar e controlar a repartiçâo, transferência e aplicação

dos recursos do Fundo;

ll - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração

da proposta orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo

de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamênto dos

dados estatÍsticos e Íinanceiros que alicerçam a operacionalização do

FUNDEB;

lll - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais

mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do

Fundo;

lV - emitir parecer sobre as prestaçÕes de contas dos recursos do

Fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo

Municipal; e

V - outras atribui@es que legislação específica eventualmente

estabeleça;

Av. AntôíIo F.rrelr. sobrtnho, r.1.075 - ccntÍo - forc 0xr6ól6t 1308 c Í.I0II66,16t 2255- Jrclrn - MT4



Esüodo de Àioüo Grogso
PreÍelfuro ítf,unlclpol de Jocloro

CapÍtulo lV

Das Disposiçôes Finais

Art. 60 - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-

Presidente, que serão eleitos pelos conselheiros.

Parágrafo Único - Está impedido de ocupar a Presidência o

conselheiro designado nos termos do art. 20, I desta lei.

Art. 70 - Na hipótese em que o membro que ocupa a função de

Presidente do Conselho do FUNDEB inconer na situação de afastamento

definitivo prevista no art. 30, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art. 8(, - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do

Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento lntemo que viabilize

seu funcionamento.

Art. 90 - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão

realizadas mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e,

extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante

solicitaçáo por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos.

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria absoluta dos

membros do conselho, cabendo ao Presidente o voto de minerva, nos casos

em que o julgamento depender de desempate.

Av. Artonlo F.Ír.lrr Sobrlnho, !'1.075 -C.ttaro-Íon. 0rr664ó1 1308! Í.r0rr6óaól 2255- J.chr. - MT5

ParágraÍo Único - O parecer de que trala o inciso lV deste artigo

deverá ser apresentado aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, em até

trinta dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de

contas lunto ao Tribunal de Contas do Estado.



EsÍudo de Âioüo Grorro
Prefelluro lltunlclpol de Jocloro

Art. 10 - O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas

decisões, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo

Municipal.

Art. 11 - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada:

ll - é considerada atividade de relevante interesse social;

lll - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre

informações recebidas ou prestadas em razâo do exercício de suas atividades

de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem

informações; e

lV - veda, quando os conselheiros forem representantes de

professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do

mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem

justa causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que

atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das

atividades do mnselho; e

c) afastamento involuntário e injustiÍicado da condição de

conselheiro antês do término do mandato para o qual tenha sido designado.

Atl. 12 - O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura

administrativa própria, devendo o Municlpio garantir infra-estrutura e condições

materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho e

oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação

e composição.

Parágrafo Unico - A Prefeitura Municipal deverá ceder ao

Conselho do FUNDEB um servidor do quadro efetivo municipal para auxiliaÍ

nos trabalhos deste.

Àv. AnaôDlo Fcrr.lrr Sobrtnho, n't.075 - C.rko-fon. 0tx6óa6l t30tc Í.r0tró6'a6l 2255- J..h]l-MT6
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Eüodo de À{oüo Grorro
Prelelfuro iiunlclpol de Jocloro

Art. 13 - O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar

conveniente:

| - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos óçãos de controle

intemo e extemo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos

demonstrativos gerenciais do Fundo; e

ll - por decisão da maioria de seus membos, convocar o

Secretário Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar

esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do

Fundo, devendo a autoridade epnvocada apresentar-se em prazo não superior

a trinta dias.

Art. 1 5 - O Executivo Municipal regulamentara está Lei,

designando data para composição e posse do conselho.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,

EAB rL DE 2009.

MAX ELR ssr

P Municipal

Àv. Ântônlo FcÍf .lrr sobrldlo, r. 1.0?5 - c.rtro - Íor!. 0 Ir 66 ,l6t t 308 . frr 0 xx 66 461 2255 - J..ltn-MT7

Art. 14 - Durante o prazo previsto no § 2o do art. L»o, os novos

membros deverão se reunir com os membros do Conselho do FUNDEB, cuio

mandato está se encenando, para transferência de documentos e informaçÕes

de interesse do Conselho.

EM 07



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Projeto de Lei no. ?4, deOT de abril de 2ü19.

SUBSTITUTIVO

"DtspôE soBRE ALTERAÇÕES DA LEt N.o ,0s3, DE

(!I DE MAIO DE ãI07, QUE CRIA O CONSELHO DO

FUÍ{DEB E DÁ ourRAs PoRvloÊNchs".

MÂX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e eu satrciono a

seguiÍte Lei:

ArL l" - Esta Lei trata das altera@es da ementa e da cláusula de promulgaçâo;

dos artigos 2o, seus incisos e parágrafos lo, 2o e 5o, este com seus incisos I, II e lII; do artigo

4"; do parágrafo único do artigo 50; dos artigos 6o, 8o e 9p e panígrafo único; dos artigos 10 e

lleseusincisoslelV;edosartigos12eseuparágrafoúnico;13e14,quepassamateras

seguintes reda@s:

"EmenIa: 4sFÔE soBRE A LÍERAÇóES DA LEI N.. 1063, DE N DE NA1,O DE

2Nf , AIE Cf/,A O @NSEL'f N F{.'NDEO E DA OI'TRAS rcRWDÊNCIAS."

FundamenÍo e ordem de *ecução:

MAX JOEL RA§ÍI, PreÍeito Mffiicipl de Jaciara, Estdo de Mato Grosso,

Faço mber que a Cãnara Municipl de Vereúres qrow, e eu snciono a

seguinle lzi:

RIo Juuca, l S0l - CenlÍo - CtP 78.t2G(m - cx.lo.tol,l9. JodoÍo - iíÍ- tmo: (6ó13!ól-ló79 / l0E0 - Fq: (óó) 3iló1.S0t0. E.rmn: cÍÍlG@vlp.cün.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

*f 2'- 0 Llanselln a que se relere o arÍ. l" é ct»tstiÍaido por, no minimo, 09

(nove) membru» titulues e respectivos ntpknles, «mforme repreentqões e indicaç*s a

vgtir ditrtminqdas:

I - 2 (brs) reryexntantes fu Pder Exccrttvo Mtinicipl senfu, pelo menos

I(um), fu kcretuia Íi.ltotici@ e Ee@;

IV - I (un) repreynlanle dos servidores lécnict><xlntinistratiws das escolas

ptihlicas mnicipis;

V- 2 (bis) re.presentanles dos pais de alurcs fus exolas púílictrs fiunicipois;

W - 2 (dois) reprexntanÍes & estufuntes fu edrrcqão b<isica pública nuniciryl:

Vll - I (un) repreet&nk & Consllp I'uclo fu mtnicípio

§ la - Os n*mbros de qae trdÍon os incins II. |il, fi', Y, l'I e WI &ste artigo

sfu ittdicút pebs reqectitas repreentoções, em procesw eletiw oryanido.

§ 7 - As itdi@s rcÍer*las ,ro cryt &se üfiEo &wrfu oconer em aÉ 2A

(vinÍe) dns oúes fu térmirc ú rrfuo bs utylheiros d prem sústituidos, Wa a

rwneação fus novos conylheiros itdieados.

s3'

Rtlo Jurrcá. IS0l-ClntÍo.CEP7t.t2Gm-Cr.Poltol49.JodorE-irÍ-ton:(óól,lól'ló79/30E0-FG(óóllaôl-t090-E-írdl:cÍlÉ@1,rp.cqrl.bÍ

II - I fun) reprexnatxe dos professores fus escob ptúblicas municipais;

III - I (wtr) repreenterte ús diretores fus ercolas piblicas mwicipi.s:

§4'
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§ 5'- Mo inpcd'rfus de integru o Conselho do FUNDEB:

I - cônjtge e parentes corilng;ttíneos ou afins, até lerceiro gran, do Prefeito e

do Vice-PreÍeiÍo, e fus &crelbios Manicipais e kcreiirios Adjuntos;

lll - estúntes ole eseolan municiJtois qte não seiom emarrci@os; e

W

a)

h)

Á1L 3' - ................................................'

I
il

ilT

IV

.fr

§2'

§3'-.........

Árí 1' (t narfua dos membros do Conselho é de 2 (dois) anos, 7rcrmitifu

unw única recorúqão Nra mdtfuto subseqüenle.

Rr.E Júuca, l3Ol - Cloho. ClP rE.f2D00O. à. io.lol a9. JocloÍq - MI. Foner (óólSaól-ló79 / 50E0 - tq: (óó):!lól-3090. E-ínol crle@ttrp.cunbr

lI - tesoareiro, confur ou fancioffio fu empren de as*ssoria ou conwboria

q e prcstet, vwiços relaionús à úúnistofu d. cot tole intenrc dos rectrrsrts út

Fundo, ben coao aônfigeq Weáres curwtgüítws u õfrrts, oté terceiro grat desses

profi sst»uis, ben cotn & fiodaúios efetiw * wreim u em coniúo:
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Árí §' -....-..............

PaúgroÍo único - o Jnrecer & qae traÍa o irrcisí, It' deste ortig, deve ser
apresentú aos Prferes Ftecttiw e Legislativo em até trinta diaç antes do

'v'tcimenÍo 
do prazo lnra a apresení@o do prestqão & cürros junÍo a. Iiibuwt de

Contas.

I
il

NI
U
v-.

Árf 6. - O Conselln fu F(NDEB tem üm presi(furrte e um l,ice_prestdente,
qte úo eleitar Flos Conselheiros.

Porágmfo único

Árx f - No prao nbbn de SO (a.nna) dias dos a do Cotuetho
do FUNDEB deve ser qrodo o Reglir*nto In crw rye viabilize o seu furcionmterto.

AÍí 9'- As reunitxs ordiruirias do cot»erfut a puwooa úa rearizarhs
menvlment4 com a J»esnça &t maioria fu seus menbros, e, exlraordinariq rente, qatfu
ct»wús pelo Presidente ou mediote nricitação por escriro de pro merros m rerço dos
membros efeliws.

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

hE Jüucô, lSOl - C!írlÍo. CtP 7E.E2O.(m. à. nod,ol a9. Joclolo - tÍI -;ooc (óól lrúI-ló79 / J0E0 - Fq: Íóó13/tól-3090 - tfid: cíÍloc@1np.cqrbí
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Parágfio único. As deliberaçfus são lonafus pela maiorio ahsolulo dos

membros fu Conselho, cabendo ao Presi&nle o wto de mimrva, nos casos em que o

lulgonenlo &petúcr de fusemlnte.

Arl l0 - O Cottslla ú FUNDEB atua cor t tlotrornia em saas tfucifus. sem

uirnilqfu an xbudinqfu insrilnciot al ao Pder &ealivo Municipl.

*r ll - Á atuaçtu &s membros da Consellp do FUNDEB:

I-rfuéremuwr,-h;
II
Iil
IV - tda, quanfu os Cott*llpitos úo teptesento es & prolesnres e diretores

mr fu sem'iúres fu.s ercobs pttblims, no atrso út manfulo:

ArL 12 - O Conselho do FINDEB não conÍo corn eçlntírrrd adàinistrativa

propria O Manicipio garaníe §,a infraasfrúura e cotdições moleriais dequdas à

execução pleru fus compelêrrcias do Convlho e oferecendo ao lvlinislério da Fducação os

dados c&§rois rclotiws à na criqão e conrpo§@t.

PoQrdo Úak:o A Weituía Mmicipal fuçe ceder ao Consellto do

F'INDEB *n vnifur fu ryúo efetiw manicipl ga awilio t rN tmballns &ste.

Att I 3 - O (onselho fu FLNDEB @e, .sempre Ete .julgar cutenienle:

I
TI

a)

b)

4

h.E Jüucô, lfol . C.rtltt - ctP 7f.!2G000 - e.lo6iol at. JocioE - MI- Fona: (óól34ó1''lórt/ 30t0 - tq: (óó)tlaól.lo9o. E-Íio!: círtoc@m.cqr.bí
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Árí 14 - Durante o prazo previsto no § 2" do art. 2o, os novos membros devem

reunir-se com os membros do Conselho do FWDEB, cajo mandato está se encerrando, para

transferência de doctmenÍos e informações de interesse do Conselho'

AtL I 5 - ......................'.

Art. 16

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL'

EM O7 DE ABRIL DE 2009.

MAX JOEL RUSSI

Prefeito Municipal

GABINETE DO WREADOR

EM 28 DE ABRIL DE 2OO9

ei Pereira

Relator

a

nuo Jurucô, I 301 - Crntro . CEP ,8.620.000 . Cx. Poíql tl9 - Jqcioo - MI - tonc: (óô) J4ól -l ó79 / 3060 - to: (ôó) Saól -5090 - E-Ínoll: cÍrloc@sp.coítr.bí
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

REUNr Ão coNJUNTA - Rr 103

COMISSÁO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇAO

COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

RELATORIO
RELATOR: SBNISUÃO CARLOS DE ALMEIDA

r - ExposlÇÃo n.q, ürlrÉRIA EM EXAME

O presente Substitutivo ao Projeto de Lei, procura adequar as intenções do

Poder Exeiutivo quanto a§ alterações da Lei Municipal I -053/07, que trata da criação do

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Basica e de Valorização dos Profissionais da Educação

do Município - CONSELHO DO FLTNDEB.

II - CONCLUSÔOS NO RELATOR

Sala das Sessôes

Isto posto, opto por acompaúar o autor do substiturivo, recoúecendo, assim.melhor técnica legislativa. b"T 
:oTo, configurando a melhor lógica, e recoúecendo a

ff[ii[:i]*',*de 
e a regaridad"à;;;;;;ffiil 

"i;il* no nowinstumenro sob

No aspecto orçamentário e finenn.i, a1ô_r^ _-o e financeiro, alende os requisitos da Lei.
E oportuna e convenier

merecendo a ,r; ;o;";rrr":'"rrte' 
uma vez que o Município de há nruito está a dese,i-la.

VEREÁ DOR SEB cÃ SDEAIMEIDAPresÍdente da CCJR e RelaÍor
luq Jqucá, fJ0l . Ccn !o. Cfp 7t.t2o.ooo - q. focfof fg. JocbIo . fíf . Fo.rc, íóói 316t.16t9 t -Fcíco, uor.soeo.

E ÍDaúl:

PARECER
PROJETO DE LEI N'24' DE 07 DE ABRIL DE 2009.

ORIGEM: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE JACIARA

O Projeto, na sua essência, busca a aprimoração do Conselho do Fundeb. No
entanto, sua disposição configura a criação de novo Conselho, sem no entanto,
procederrdo as alterações, revogar a Lei anterior de no 1.053/07 .

O Substitutivo ao projeto de tri, contrariaÍnente a este, visa proceder a
alterações necessárias da Lei no 1.053/07. tão somente.

São as conclusões do Relalor.

crfoc@rp.co
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO EDUCÀÇÃO, CULTURA E ESPORTE

III _ DECISÃO DAS COMISSÕES

Pela Ordem:

VOTOS:

Com as minhas conclus

o A
PRESIDENTE DA CCJR

Com as minhas conclusões.

VEREADOR
VICE-PRESIDENTE DA CCJR

Com as do Relator.

VERE UDINEI PEREIRÂ
stcnrrÁxto ol ccJR E vICE-PRESIDENTE DA cEcE

Pelas Conclusões do Relator.

VEREADOR RODRIGO FRANCISCO
PRESIDENTE DA COFC E CECE

VES PE DA SILVA

Ruo Juucô, llot . C.hho. cIP ?8.E20.{rm. à. io.tol a9.JodoÍo. }íÍ. tqp: (ôó} 3rt6l-ló79/50t0 - rc (óó) tlól-3090 - E-mot cnl@@,tP.cqn bí

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Educação, Cultura e Esportes

reunidas nesta data infra, após a apreciação do Relatório elaborado, pâssam à votação:
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Com as conclusõe§ do Relâtor.

VERJ,ADOR JOZIAS MELO DE ALMEIDA
SECRETÁRIO DA COFC

Sala das Comissões, em 29 de abril de 2009.

RJo Juucâ, llol . CanlrD. CtP 76.f2o0m - CL Foíql a9. JodoÍo.1,Í- Foír: (óól S4ól'ló79/ J0t0 - FG (óó) Saól-tO9O - E-rion: cÍttoc@D.csn.,

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

VEREADOR SIDNEY DE SOUZA SOARES
!'ICE-pRESIDENTE DA coFC E sECRETÁRlo DA CECE

Pelas conclusões do Relator.
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PARE CER:

De acordo com o aíigo 107, § l'do Regimento

unânime das Comissões quanto a aprovação do re apresen

e votação emitem PARECER F
l-ei 2412009.

VEREADOR SE A
PRESIDENTE DA CCJR E RELATOR

VEREADOR A SILVA
VICE-PRESIDENTE CCJR

NEI PEREIRA
SECRET VICE-PRE§IDENTE DA CECE

í\-àfP Ê-*r,'r3
VEREAIX)R RODRIGO FRÀNCISCO
PRESII}ENTE DA COFC E CECE

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÂO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

diante da decisão

,eapósadiscussão
tiv Projeto de

VEREADOR SIDNEY DE SOUZA SOARES
VICE-PRESIDENTE DA COFC E SECRETÁBJO DA CECE

VEREADORJOZIAS MELO DE ALMEIDA
SECRETÁRIO DA COFC

Sala das Comissôes, em 29 de abril de 2009'

h.lo JmrcÔ, lS0l - C.írtto. CEP 7!.!20{oo'cI. ro.tol a9'Joclotq - nlt ' Fmq Íóó! S'ólló,9 / !Oü, - Íq: (6ó) S,aól -S090 . E.Índ: c{rt€@{rp.coíÍr.bí


